
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 254.749 - SP (2012/0198495-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DANIELE CRISTINA BARBATO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILSON CAMPOS SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Nos termos do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, o 
Superior Tribunal de Justiça é competente para julgar, em recurso 
especial, as causas decididas, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas 
de forma taxativa nas suas alíneas "a", "b" e "c".
2. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
3. Em se tratando de direito penal, destinado a recuperar as 
mazelas sociais e tendo como regra a imposição de sanção 
privativa de liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, 
estará em discussão, ainda que de forma reflexa. Tal argumento, 
entretanto, não pode mais ser utilizado para que todas as 
matérias que envolvam a persecutio criminis in judictio até a 
efetiva prestação jurisdicional sejam trazidas para dentro do 
habeas corpus, cujas limitações cognitivas podem significar, até 
mesmo, o tratamento inadequado da providência requerida.
4. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de apelação 
criminal, contra a qual seria cabível a interposição do recurso 
especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 
eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
5. Como o writ foi impetrado antes da alteração do entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, o alegado 
constrangimento ilegal será enfrentado para que se analise a 
possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.
RECEPTAÇÃO. ARGUIÇÃO DE NULIDADE POR FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO 
DOS FUNDAMENTOS UTILIZADOS PARA A MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. EIVA RECONHECIDA. 
1. Não se desconhece a existência de inúmeros julgados, tanto 
desta Corte Superior, quanto do Supremo Tribunal Federal, que 
afastam a alegação de nulidade pela suposta ofensa ao artigo 93, 
inciso IX, da Constituição Federal, quando a autoridade judiciária, 

Documento: 1217896 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2013 Página  1 de 4



 
 

 

ao fundamentar sua decisão, reporta-se à sentença ou ao parecer 
ministerial.
2. Contudo, conquanto se admita que o magistrado reenvie a 
fundamentação de seu decisum a outra peça constante do 
processo, e ainda que se permita que a motivação dos julgados 
seja sucinta, deve-se garantir, tanto às partes do processo quanto 
à sociedade em geral, a possibilidade de ter acesso e de 
compreender as razões pelas quais determinada decisão foi 
tomada.
3. Na hipótese dos autos, o julgado colegiado não atende ao 
comando constitucional, porquanto não apresenta de forma 
mínima os fundamentos que ensejaram a negativa de provimento 
do apelo interposto pela defesa do paciente, de modo que o 
reconhecimento de sua nulidade é medida que se impõe.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para reconhecer a nulidade do acórdão proferido na Apelação 
Criminal n.º 0072527-53.2007.8.26.0050, antigo nº 
990.09.004150-1, por falta de motivação, devendo outro ser 
proferido com a observância da garantia prevista no artigo 93, 
inciso IX, da Constituição Federal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2013. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 254.749 - SP (2012/0198495-3)
  

IMPETRANTE : DANIELE CRISTINA BARBATO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILSON CAMPOS SILVA 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas corpus com 

pedido liminar impetrado em favor de GILSON CAMPOS SILVA, apontando como 

autoridade coatora a 7.ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo (Apelação Criminal n.º 0072527-53.2007.8.26.0050, antigo nº 990.09.004150-1).

Narra a impetração que o paciente foi condenado pelo Juízo da 23.ª Vara 

Criminal da Comarca da Capital/SP, nos autos da Ação Penal n.º 050.07.072527-6, à 

pena de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 

pagamento de 11 (onze) dias-multa, como incurso no art. 180, caput, do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a 

quo negou provimento.

Daí o presente mandamus, no qual a impetrante sustenta a ocorrência de 

constrangimento ilegal sob o argumento de que a Corte de origem não teria 

fundamentado sua decisão de manutenção do decreto condenatório, malferindo, assim, 

as disposições do art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Requer, liminarmente e no mérito, a anulação do acórdão objurgado.

A liminar foi indeferida à fl. 42.

A autoridade apontada como coatora prestou informações às fls. 52/53.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 69/71, opinou pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 254.749 - SP (2012/0198495-3)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Conforme relatado, com este 

habeas corpus pretende-se, em síntese, seja declarada a nulidade do acórdão proferido 

em apelação, que manteve a sentença que condenou o paciente pela prática do delito 

de receptação.

Prefacialmente, cumpre assinalar que o pleito deduzido na inicial não 

comporta conhecimento na via eleita, já que formulado em flagrante desrespeito ao 

sistema recursal vigente no âmbito do Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Embora se tratem de meios distintos de impugnação de decisões 

judiciais, inclusive de naturezas jurídicas diversas, no âmbito do Direito Processual 

Penal acabaram por se confundir, talvez por uma pontual ânsia de se afirmarem as 

garantias constitucionais de liberdade dispostas em favor do cidadão em momentos 

nas quais foram abruptamente suprimidas.

Com efeito, na seara penal o recurso especial, dotado de requisitos 

específicos de admissibilidade, estabelecidos justamente em razão da missão 

constitucional deste Tribunal da Cidadania, que não é outra senão a de uniformizar a 

jurisprudência pátria acerca da interpretação da legislação infraconstitucional vigente no 
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país, passou a cair em desuso, dando-se preferência à impetração do habeas corpus 

originário, pois desprovido de qualquer formalidade processual.

Sob a premissa de que se estaria homenageando o direito à liberdade de 

locomoção, passou-se a admitir, então, o processamento do aludido remédio 

constitucional de maneira irrestrita, como verdadeiro recurso capaz de desconstituir até 

mesmo decisões já alcançadas pelo trânsito em julgado, prática que acabou por relegar 

alguns postulados de suma importância para a manutenção da higidez da prestação 

jurisdicional estatal, como a segurança jurídica e a unirrecorribilidade das decisões 

judiciais.

Transmudando-se o habeas corpus em regra à impugnação das decisões 

proferidas no segundo grau de jurisdição, e com o consequente acréscimo em 

progressão geométrica no número de impetrações tramitando neste Superior Tribunal 

de Justiça, a tutela do direito de locomoção efetivamente ameaçado ou ilegalmente 

constrangido, um dos bens mais caros ao indivíduo que se situa no corpo social, deixou 

de receber a célere prestação jurisdicional que lhe deveria ser inerente, e passou a ser 

alvo de críticas por parte daqueles que efetivamente necessitam de uma resposta 

urgente do Poder Judiciário.

Entretanto, a celeridade que se exige na resposta a um pedido de habeas 

corpus somente é compatível com a excepcionalidade da sua utilização, de acordo com 

as normas dispostas no ordenamento jurídico, mormente porque as arbitrariedades que 

poderiam ser consideradas como regra em tempos pretéritos hoje se mostram apenas 

como exceção, fruto da introspecção das garantias constitucionais no atuar dos 

agentes públicos.

Desta forma, com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 

Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, o atual estágio em 

que se encontra a sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização de uma 

ferramenta importantíssima para a garantia do direito de locomoção, a qual não deve 

ser admitida para contestar decisão contra a qual exista previsão de recurso específico 

no ordenamento jurídico.

Não é demais rememorar que, em se tratando de direito penal, destinado 

a recuperar as mazelas sociais e tendo como regra a imposição de sanção privativa de 
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liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, estará em discussão, ainda que 

de forma reflexa. Tal argumento, entretanto, não pode mais ser utilizado para que todas 

as matérias que envolvam a persecutio criminis in judictio até a efetiva prestação 

jurisdicional sejam trazidas para dentro do habeas corpus, cujas limitações cognitivas 

podem significar, até mesmo, o tratamento inadequado da providência requerida.

Com estas considerações e tendo em vista que a impetração se destina a 

atacar acórdão proferido em apelação criminal, contra o qual seria cabível a 

interposição do recurso especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 

eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.

Todavia, tratando-se de remédio constitucional impetrado antes da 

alteração do entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será 

enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual concessão de habeas 

corpus de ofício.

Colhe-se dos autos que o paciente foi condenado pelo Juízo da 23.ª Vara 

Criminal da Comarca da Capital/SP, nos autos da Ação Penal n.º 050.07.072527-6, à 

pena de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 

pagamento de 11 (onze) dias-multa, como incurso no art. 180, caput, do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a 

quo negou provimento.

Daí o presente mandamus, no qual a impetrante pretende a nulidade do 

acórdão, por violação ao disposto no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Compulsando os autos, conclui-se que os argumentos da impetração 

procedem.

Com efeito, a imprescindibilidade de fundamentação das decisões 

judiciais mereceu destaque na Constituição Federal, constando expressamente do 

inciso IX do artigo 93:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios:
(...)
IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 

Documento: 1217896 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2013 Página  6 de 4



 
 

 

pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, 
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do 
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação; 

A necessidade de motivação das decisões se justifica na medida em que 

só podem ser controladas ou impugnadas se as razões que as justificaram forem 

devidamente apresentadas.

A respeito do assunto, é essa a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

A necessidade de motivação é imperiosa no sistema 
de livre convencimento. Abandonados os sistemas de 
prova legal e da íntima convicção do juiz, tem o magistrado 
liberdade na seleção e valoração dos elementos de prova 
para proferir a decisão, mas deve, obrigatoriamente, 
justificar o seu pronunciamento.

A motivação surge como instrumento por meio do qual 
as partes e o meio social tomam conhecimento da atividade 
jurisdicional; as partes para, se for o caso, impugnarem os 
fundamentos da sentença, buscando seja reformada; a 
sociedade, a fim de que possa formar opinião positiva ou 
negativa a respeito da qualidade dos serviços prestados 
pela Justiça.

(...)
O trabalho do juiz, como toda decisão humana, implica 

uma escolha entre alternativas. No conteúdo da motivação 
devem estar claramente expostas as escolhas e seleções 
feitas.

(...)
A garantia da motivação, conforme acentuado, 

compreende, em síntese: 1) o enunciado das escolhas do 
juiz com relação à individualização das normas aplicáveis e 
às consequências jurídicas que delas decorrem; 2) os 
nexos de implicação e coerência entre os referidos 
enunciados; 3) a consideração atenta dos argumentos e 
provas trazidos aos autos. (As nulidades no processo penal. 
11ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 198/199.)

Não se desconhece a existência de inúmeros julgados, tanto desta Corte 

Superior, quanto do Supremo Tribunal Federal, que afastam a alegação de nulidade pela 

suposta ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, quando a autoridade 
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judiciária, ao fundamentar sua decisão, reporta-se à sentença ou ao parecer ministerial.

Confira-se os seguintes julgados deste Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA E ART. 288 DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA DECISÃO POR AUSÊNCIA DE 
UTILIZAÇÃO DE PALAVRAS PRÓPRIAS. INEXISTÊNCIA.
Não há nulidade do v. acórdão, por falta de fundamentação, se 
este adota como razões de decidir o parecer do Ministério Público 
e os fundamentos do r. decisum de primeiro grau, transcrevendo-os 
no corpo do voto com razões de decidir satisfatoriamente 
fundamentadas (Precedentes do STF e desta Corte).
Ordem denegada. (HC 138191/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 07/12/2009.)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. NEGATIVA DO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. PARECER 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ADOÇÃO DAS RAZÕES. 
LEGALIDADE.
1. Para o fim da progressão de regime, o exame criminológico é, em 
tese, dispensável. Todavia, se realizado e com conclusão 
desfavorável ao paciente, deve ser considerado.
2. No caso, a conclusão do exame criminológico não recomendou a 
concessão da progressão de regime.
3. "Não se constitui em nulidade o Relator do acórdão adotar as 
razões de decidir do parecer ministerial que, suficientemente 
motivado, analisa toda a tese defensiva" (HC nº 40.874/DF, sob a 
relatoria da Srª Ministra Laurita Vaz, DJ de 15.05.2006).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
93345/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/08/2009, DJe 31/08/2009.)

E da Suprema Corte, podem ser mencionados os precedentes abaixo 

listados:

Habeas corpus. Constitucional. Processual penal. Acórdão que 
adotou como razões de decidir o parecer do Ministério Público 
estadual. (...) 2. A jurisprudência desta Suprema Corte foi 
assentada no sentido de que "a adoção do parecer do Ministério 
Público como razões de decidir pelo julgador, por si só, não 
caracteriza ausência de motivação, desde que as razões adotadas 
sejam formalmente idôneas ao julgamento da causa". (...) 5. 
Habeas corpus não-conhecido. (HC 96517, Relator(a):  Min. 
MENEZES DIREITO, Primeira Turma, julgado em 03/02/2009, 
DJe-048 DIVULG 12-03-2009 PUBLIC 13-03-2009 EMENT 
VOL-02352-04 PP-00696.) 
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HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE ACOLHE O RELATÓRIO E OS 
ARGUMENTOS LANÇADOS NO PARECER DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO: IDONEIDADE. PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO DO ACÓRDÃO 
DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, O QUAL SUBSTITUI A 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA: INOCORÊNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM NÃO VERIFICADO. 1. Fundamentada a decisão que 
adota o parecer do Ministério Público Estadual como razão de 
decidir: o que se exige é que o arrazoado acolhido contenha 
argumentação pertinente e suficiente ao quanto posto em exame, o 
que, no caso, foi plenamente atendido. Precedentes. (...) 4. Ordem 
denegada. (HC 93748, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira 
Turma, julgado em 01/04/2008, DJe-074 DIVULG 24-04-2008 
PUBLIC 25-04-2008 EMENT VOL-02316-07 PP-01432.) 

No caso dos autos, o voto condutor, ao analisar o apelo defensivo, foi 

assim redigido (fls. 38/39):

O réu foi condenado como incurso nas sanções do 
artigo 180 "caput", do Código Penal, porque no dia, hora e 
local mencionados na denúncia, recebeu, em proveito 
próprio, o veículo marca VW/Crossfox, placas DIR-0441, 
cor prata, que sabia ser produto de crime.

A r. sentença recorrida, suficientemente motivada no 
que diz respeito ao decreto condenatório e em nada abalada 
pelas razões de recurso oferecidas, merece ser mantida por 
seus próprios fundamentos, ora ratificados, nenhum reparo 
se lhe impondo, seja quanto ao reconhecimento da 
ocorrência dos fatos e da sua autoria ao réu atribuída, seja 
quanto à caracterização do crime de receptação, seja, 
ainda, quanto às penas aplicadas e seu regime de 
cumprimento,.

Assim sendo, e nestes termos, nega-se provimento ao 
recurso interposto, mantendo-se, nos termos em que 
proferida, a r. decisão de primeiro grau.

Da leitura do voto condutor transcrito, ao contrário do que constatado nos 

precedentes acima colacionados, a simples remissão empreendida pelo 

Desembargador Relator não permite aferir quais foram as razões ou fundamentos da 

sentença condenatória incorporados à sua decisão.

Isso porque, de tão genérica, a fundamentação exarada pelo Tribunal de 

origem serviria indistintamente para negar provimento a qualquer outro recurso, 

revelando verdadeiro automatismo na prestação jurisdicional sem que haja específica 
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previsão legal para tanto, ao contrário do que acontece, por exemplo, quando o 

magistrado lança mão do instrumento previsto no artigo 285-A do Código de Processo 

Civil.

E conquanto se admita que o magistrado reenvie a fundamentação de seu 

decisum a outra peça constante do processo, e ainda que se permita que a motivação 

dos julgados seja sucinta, deve-se garantir, tanto às partes do processo, quanto à 

sociedade em geral, a possibilidade de ter acesso e de compreender as razões pelas 

quais determinada decisão foi tomada.

Sobre o tema, veja-se, mais uma vez, a lição de Ada Pellegrini Grinover, 

Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

Não pode o juiz deixar de fundamentar com a afirmação de 
que adota como razões de decidir as alegações de uma das 
partes (motivação ad relationem). Pode até acolhê-las, 
usando-as na justificação de sua decisão, mas deve 
expressamente transcrever os pontos aceitos e 
incorporados à sentença, ao lado de outros que constituem 
o enunciado de sua argumentação pessoal. (As nulidades 
no processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009, p. 198/199.)

Nessa esteira, citam-se os seguintes julgados desta Corte Superior:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
SENTENÇA CASSADA EM APELO MINISTERIAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO A QUO. MERA REMISSÃO 
AOS FUNDAMENTOS DO PARECER MINISTERIAL. AUSÊNCIA 
DE TRANSCRIÇÃO DE EXCERTOS DA MANIFESTAÇÃO OU DE 
OUTROS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO. NULIDADE 
EVIDENCIADA. ORDEM CONCEDIDA.
I. As Cortes Superiores de Justiça têm externado seu entendimento 
jurisprudencial no sentido de admitir a utilização das razões 
exaradas pelo Parquet, adotando-as nas decisões judiciais 
mediante a sua transcrição, utilizando-se da denominada 
fundamentação per relationem (Precedentes).
II. Hipótese na qual há que se reconhecer a ocorrência de nulidade 
no acórdão ora combatido, pois este revela-se desprovido de 
motivação, já que o Colegiado de origem apenas remeteu-se às 
razões do parecer ministerial, sem que tenha sido acrescentado 
qualquer outros elementos de convicção ou sequer transcrito 
excertos da referida manifestação.
III. Consoante o disposto no art. 93, inciso IX, da Constituição 
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Federal, compete ao Julgador proceder à fundamentação das 
decisões judiciais, sobressaindo, no caso em apreço, a nulidade do 
acórdão a quo.
IV. Deve ser decretada a nulidade do acórdão, por falta de 
suficiente fundamentação, e determinado que o Tribunal a quo 
proceda à devida análise do apelo ministerial, como entender de 
direito, com a manutenção da liberdade do paciente até a 
renovação do julgamento do retrocitado recurso.
V. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator. (HC 
234.614/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/06/2012, DJe 20/06/2012.)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. ACÓRDÃO. (1) PRELIMINAR. SIMPLES 
TRANSCRIÇÃO DO PARECER MINISTERIAL. (2) MÉRITO. MERA 
REPRODUÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA. ART. 93, IX, CF. 
VIOLAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA.
1. Trata-se de idéia-força, voltada ao prestígio do Estado 
Democrático de Direito: as decisões do Poder Judiciário devem ser 
motivadas (art. 93, IX, CF). Neste mister, é facultado ao tribunal 
reportar-se ao parecer ministerial ou aos termos do ato atacado, 
todavia, a bem de se prestigiar a dialeticidade, expressão do 
contraditório, é imperioso que acrescente fundamentação que seja 
de sua autoria.
2. Ordem concedida para reconhecer a nulidade do feito, 
devendo-se refazer o julgamento do aresto atacado, 
promovendo-se a fundamentação do decisum, de modo a enfrentar 
os argumentos contrapostos no recurso. (HC 90684/RS, Rel. 
Ministro PAULO GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
16/09/2008, DJe 13/04/2009.)

Observa-se, por conseguinte, que não há dúvidas acerca da 

admissibilidade do reenvio da motivação dos julgados a outras peças constantes do 

processo, exigindo-se, todavia, que a decisão judicial exponha de forma clara, ainda que 

brevemente, quais foram as razões que a motivaram.

Tem-se, então, que o decisum colegiado ora questionado não atende ao 

comando constitucional, porquanto não apresenta de forma mínima os fundamentos 

que ensejaram a negativa de provimento do apelo interposto pela defesa do paciente, de 

modo que o reconhecimento de sua nulidade é medida que se impõe.

Ante o exposto, não se conhece do habeas corpus substitutivo, mas 

concede-se a ordem de ofício para reconhecer a nulidade do acórdão exarado na 

Apelação Criminal n.º 0072527-53.2007.8.26.0050, antigo nº 990.09.004150-1, por falta 

de motivação, devendo outro ser proferido com a observância da garantia prevista no 
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artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.

É o voto.
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QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0198495-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 254.749 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13692007  50070725276  725275320078260050  990090041501

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIELE CRISTINA BARBATO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GILSON CAMPOS SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado 
do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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